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Eraldo  

O BRASIL 	CORRERÃO MONETÁRIA 

O externo financiará imóveis 

euniu líderes partidários ontem à noite parir explicar medidas 

Brasília será diretamente benefi-
ciada por Uma das medidas que o go-
verno anuncia hoje na nova fase do 
Piano Real — a permissão para que 
empresas imobiliárias tomem em-
préstimos no exterior para a constru-
ção de casas e edifícios. 

Novos bairros como o de Águas 
Claras poderão ter sua construção 
acelerada a partir do momento em 
que empresas brasileiras tiverem 
acesso aos empréstimos externos, cu-
jas taxas dejuros são mais baixas do 
que as brasil iras. 

Os líderes dos partidos que apóiam 
o governo na Congresso e os líderes 
do governo ouviram ontem em pri-
meira mão os detalhes da medida 
provisória e das medidas comple-
mentares que o governo vai tomar pa-
ra acabar coma indexação da econo-
ruia brasileira O reajuste automático 
de contratos peá inflação passada). 

Os recursos erão emprestados pa-
ra a construçãc dos prédios, não para 
a compra de cisas ou apartamentos 
pelos consumiiores. O financiamen-
to externo ser. adequado também ao 
financiamentode hotéis e centros co-
merciais. 

Ántecipaça3 — Os ministros Pe-
dro Malan, daFazenda, e Paulo Pai-
va, do Trabatio, acompanhados de 
assessores, apresentaram a medida 
provisória ao parlamentares. O go-
verno espera ácilitar a aprovação da 
MP pelo Congresso com a informa-
ção aos lidere. 

As medida serão anunciadas hoje 
às 11h pelosninistros da Fazenda, 
Trabalho e Panejamento, em entre-
vista no Paláo do Planalto. 

A medida Fovisória, de 17 artigos, 
vai proibir qe os contratos — sala-
riais ou de qtalquer natureza — pre-
vejam reajWes em prazos menores 
do que uni ao. 

Alguns do líderes de partidos que 

MaMn 

ouviram ontem a explicação de Ma-
lan não ficaram satisfeitos com a li-
beração total das negociações sala-
riais. 

Mediador -- Eles temem que o 
trabalhador seja prejudicado. O pro-
blema está na figura do mediador, 
criado pela nova legislação para ten-
tar arbitrar conflitos trabalhistas num 
prazo de 30 dias antes do recurso à 
Justiça do Trabalho. 

Os parlamentares temem que o 
mediador acabe pendendo para o la 
do do patrão. 

O salário mínimo e os vencimen-
tos dos servidoes públicos poderão 
acabar tendo afama proteção deter-
minada na MP. 

O líder do overno na Câmara, 
Luiz Carlos S tos (PMDB-SP) afir-
mou que "apr sentamos uma série 
de sugestões ao, ministro Malan e al-
gumas delas poderão ser acatadas". 

Alguns parlamentares preferem 
ver na MP um índice que proteja o sa-
lário mínimo e o dos servidores. 
Atualmente eles estão indexados ao 
IPC-r, que será extinto. 


